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Exército não abre mão das PMs 
GILBERTO ALVES 

O representante dò Exército, general Gomes, disse que a PM estadual ameaçaria a Federação 

Subcomissão discute UBIP sugere 
acesso livre à 

controle da navegação informação 
W •» O diretor ria União Bra; O fortalecimento da Ma­

rinha Mercante brasileira 
a fim de evitar manobras 
antlnacionals foi a princi­
pal reivindicação feita on­
tem pela manhã, durante a 
sessão de audiências públi­
cas realizada pela Subco­
missão de Questão Urbana 
e Transportes da Comissão 
da Ordem Económica. O 
primeiro expositor foi o 
presidente da Federação 
Nacional dos Marítimos, 
Maurício Monteiro Santa­
na, que exigiu que o contro­
le das empresas de navega­
ção de cabotagem fique nas 
mãos de brasileiros natos. 

O representante da Asso­
ciação dos Armadores Bra­
sileiros de Longo Curso, 

Paulo Sérgio de Mello Cot-
ta. também fez sugestões 
para que esta exigência se­
ja incluída no texto na nova 
Constituição. Em seu en­
tender, a atlvidade de na­
vegação de cabotagem pre­
cisa ser regulada a nivel 
constitucional, tendo em 
vista, principalmente, sua 
vital importância para a 
própria soberania nacio­
nal. Segundo Paulo Sérgio 
Meilo Cotta. o alto valor 
dos fretes gerados, orçados 
em 3,5 bilhões de dólares no 
ano passado, a nível de co­
mércio exterior, faz com 
que o tema assuma conota­
ções estratégicas. Assegu­
rou que o Brasil precisa au­
mentar sua capacidade de 
transporte marítimo, de 

longo curso, evitando com 
isso uma excessiva depen­
dência dos navios estran­
geiros, prejudicando a pró­
pria balança de pagamen­
tos. 

O representante da Asso­
ciação dos Armadores Bra­
sileiros de Longo Curso fa­
lou também sobre a neces­
sidade de se criar uma 
politica estável de investi­
mentos para o setor de 
construção civil, especial­
mente para as empresas 
p r ivadas . A tua lmen te , 
existem cerca de 5 mil 
maritimos desempregados 
que poderiam ser absorvi­
dos a partir de um progra­
ma de longo prazo para a 
renovação da frota nacio­
nal. 

Docente pede respeito 
à cidadania do negro 

Como fazer com que o ne­
gro no Brasil tenha condi­
ção de cidadania plena? 
Esse é o grande desafio, se­
gundo a professora Helena 
Teodoro, da Universidade 
Gama Filho, do Rio de Ja­
neiro. "O racismo é uma 
violência simbólica, tão 
violenta que temos dificul­
dade de entender isso", dis­
se ela, afirmando que a 
mudança passa por um 
processo de educação. "A 
grande riqueza do Brasil 
está nas diferenças, na plu­
ralidade. O que significa vi­
ver brasileiramente, ne-
gramente", afirmou. 

A professora Helena Teo­
doro falou ontem de manhã 
na Subcomissão dos Ne­
gros. Populações Indíge-
nas. Deficientes e Minorias 
onde, durante todo o dia, foi 
discutida a problemática 
do negro do Brasil. Ela 
chamou a atenção dos 

constituintes para a res­
ponsabilidade que tem a 
subcomissão de fazer en­
xergar o Brasil reaj. Um 
Brastt unue a realidade ne­
gra é muito importante, 
mas que tem o hábito de 
ser vista pelo mundo oci­
dental. Só aceita, segundo 
Helena Teodoro, os valores 
europeus. 

Para que possamos ver o 
Brasil real, na sua opinião, 
é preciso começar a mudar 
a escola brasileira, copiada 
dos europeus. É necessário 
modificar a escola, incluir 
nos currículos a história 
dos negros, a cultura afri­
cana. Segundo ela, a gran­
de riqueza do Brasil está 
nas diferenças, na plurali­
dade; e se fizermos uma 
análise profunda Iremos 
constatar que, basicamen­
te, as coisas que gostamos 
de fazer é uma fusão da 
cultura negra com a ciên­

cia europeia e a cultura 
Indígena. Nesse sentido, 
Helena diz que é preciso fa­
zer com que o País cresça 
sem ter vergonha de si 
mesmo. 

"Não podemos ficar fa­
zendo uma Nação que não é 
nossa. Um país não pode 
ser forte e rico se cada um 
não se considerar forte e ri­
co", afirma. Para a comu­
nidade negra, segunda ela, 
esse é um momento de luta 
e todos sabem que será 
difícil. Helena acha difícil, 
inclusive, que a subcomis­
são que trata dessa questão 
entenda a problemática do 
negro. Até hoje, como dis­
se, o negro possui cidada­
nia de segunda categoria. 
Ele tem que ser bri­
lhantíssimo para conseguir 
alguma coisa. "E negro, 
mas è multo Inteligente. E 
negro, mas é bonitinho", 
afirmou. 

Artistas exigem um 
"tratamento digno" 

Os artistas brasileiros 
querem que a nova Consti­
tuição reconheça que todo 
artista é autor de sua cria­
ção ou interpretação, para 
que exista instrumento 
jurídico que permita a luta 
de cada um contra interes­
ses políticos e pessoais de 
patrões e do Governo. A te­
se foi defendida ontem por 
Jorge Ramos, presidente 
da Associação de Atores do 
Rio de Janeiro, que congre­
ga mais de mil profissio­
nais, durante audiência pú­
blica na Subcomissão dos 
Direitos e Garantias Indivi­
duais. Segundo Ramos, 
apesar de existir uma lei 
que garante o direito auto­
ral, seu cumprimento nem 
sempre se dá de forma cor-
reta, pois no Brasil "só se 
defende a propriedade pri­
vada de quem detém a ri­
queza. A lei não é igual pa­
ra todos". 

Em sua exposição, acom­
panhada com interesse e 
até alguma surpresa por 
poucos constituintes que 
julgavam ser um mar de 
rosas a vida de artistas, 
Jorge Ramos disse que a 
classe não quer privilégios, 
mas um tratamento justo. 
"Somos um setor produtivo 
da sociedade e queremos 

GILBERTO ALVES 

Ramos: muitas queixas 
ser tratados de uma forma 
mais digna, mais correta e 
mais justa" avisou. 

Ao traçar um perfil da si­
tuação dos trabalhadores 
em emissoras de rádio e 
TV nos últimos anos — não 
só artistas, mas radialistas 
e jornalistas também — 
Ramos garantiu que a par­
tir de 1964, quando foi im­
plantada a filosofia de rede 
no Pais, diminuiu o número 
de empregos, a ponto de ho­
je o direito de um profissio­
nal atuar em sua área ter 
se transformado em iivio-
privilégio. 

Como consequência des­
sa diminuição do mercado, 
Jorge Ramos apontou o 
aviltamento do profissio­
nal, que cada vez mais re­
cebe salários menores e 
tem que se submeter a di­
versas exigências para 
manter seu emprego. Os 
constituintes presentes fi­
caram sensibilizados com 
a exposição do presidente 
da Associação de Atores do 
Rio de Janeiro e a deputa-
d a L ú c i a V â n i a 
(PMDB/GO) reiterou a lu­
ta e o empenho de cada um 
deles para que sejam me­
lhoradas as condições de 
trabalho e de vida desses 
profissionais. 

Jorge Ramos levantou 
também a questão do mo­
nopólio das emissoras de 
rádio e TV. Ele defendeu a 
reestruturação dos crité­
rios para concessões, de 
maneira que elas sejam 
feitas "à luz das necessida­
des da sociedade, respei­
tando as diferenças regio­
nais, para assegurar ao ho­
mem o direito de trabalhar 
em sua terra". Para que is­
so seja possível, Jorge Ra­
mos defendeu que pelo me­
nos 70 por cento da produ­
ção de emissoras de rádio e 
TV sejam locais. 

Louzeiro defende os autores 
Reserva de mercado, um 

escritório central de arre­
cadação, a manutenção da 
isenção do ICM para edito­
res comprometidos com a 
cultura nacional, linha de 
crédito para o livreiro que 
trabalha#preferencialmen-
te com autores brasileiros, 
barateamento do papel e 
regulamentação da profis­
são de escritor e de editor 
foram as principais reivin­
dicações levadas à Subco­
missão dos Direitos e Ga­
rantias Individuais pelo 
presidente da Associação 
dos Escritores do Rio de 

Janeiro, José Louzeiro. A 
audiência concedida ao es­
critor serviu para debater 
o principal problema da ca­
tegoria, o direito autoral, e 
a situação de "faroeste lite­
rário" que, segundo ele, en­
frentam os autores em todo 
o Brasil. 

A reunião da Subcomis­
são de Direitos e Garantias 
Individuais gerou um in­
tenso debate sobre o assun­
to, que contou com a parti­
cipação de parlamentares 
e do público presente. O de­
putado Artur da Távola 

(PMDB-RJ >, relator da Co­
missão da Família, Educa­
ção, Cultura e Esporte, 
Ciência e Tecnologia e da 
Comunicação, compareceu 
à audiência e questionou o 
escritor quanto ao papel do 
Estado no exercício da cen­
sura às obras literárias e 
artísticas em geral. Para 
José Louzeiro, o Governo 
deveria transferir à comu­
nidade, através de órgãos 
representativos das diver­
sas atividades culturais, a 
função de coordenar a veir 
culação de obras. 

O diretor da União Brasi­
leira de Informática Públi­
ca (UBIP), Arrtur Pereira 
Nunes, defendeu ontem, 
durante audiência pública 
na Subcomissão dos Direi­
tos e Garantias Indivi­
duais, que todo cidadão te­
nha o direito ao acesso às 
Informações a seu respeito 
contidas em arquivos de 
dados de qualquer nature­
za. E o habeas data, que já 
foi defendido em diversas 
oportunidades dentro da 
Subcomissão e tem grande 
possibilidade de ser in­
cluído no novo texto consti­
tucional. 

A partir deste direito, a 
UBIP quer que seja garan­
tida a correçâo de informa­
ções incorretas em arqui­
vos de dados; defende tam­
bém a definição de tipos de 
Informação que não devem 
constar, individualizada-
mente, de arquivos de da­
dos, tais como ideologia e 
privacidade. A União quer 
ainda garantir o uso da In­
formação para os fins ex­
clusivos aos quais foi solici­
tada ou cedida. 

Na audiência de ontem, 
entretanto, a discussão 
maior ficou em torno da 
adoçâo ou não de um núme­
ro único na vida do cida­
dão. A UBIP é contrária a 
essa possibilidade, assim 
como a maioria dos mem­
bros da Subcomissão dos 
Direitos e Garantias Indivi­
duais, por entender que tal 
prática apresenta dificul­
dades técnicas e económi­
cas. Artur Pereira Nunes 
lembrou que nos anos 70 a 
adoçâo de um número úni­
co foi estudada, mas não 
chegou a vingar justamen­
te por causa de problemas 
técnico-científicos. 

Legislativo 
deve atuar na 
área externa 
Os professores Celso Al­

buquerque Mello e Vicente 
Marotta Rangel, da Uni­
versidade Federal do Rio 
de Janeiro e da Universida­
de de São Paulo, respecti­
vamente, propuseram on­
tem na Subcomissão da Na­
cionalidade, da Soberania e 
das Relações Internacio­
nais, durante audiência pú­
blica conjunta, que a nova 
Constituição do Brasil te­
nha dispositivos que garan­
tam a participação efetiva 
do Poder Legislativo na 
formulação e execução da 
politica externa do País, o 
que hoje não acontece. Os 
dois professores sugeriram 
também que terminados os 
trabalhos da Assembleia 
Nacional Constituinte seja 
estruturada uma Comissão 
de Relações Exteriores for­
te, com esse mesmo objeti-
vo. 

Pompeu 
salário propõe 

máximo 
O senador Pompeu de 

Souza (PMDB/DF) apre­
sentou proposta à Consti­
tuinte segundo a qual de­
creto do Executivo passará 
a fixar periodicamente, 
além do salário minimo na­
cional, o salário máximo. 
De acordo com a sugestão, 
o salário máximo com­
preenderá a soma de ga­
nhos diretos e indiretos, le­
vando em conta a realidade 
da economia nacional, tan­
to para a área pública 
quanto para o segmento 
privado, de maneira a re­
duzir, gradativamente, a 
excessiva disparidade das 
faixas salariais. 

"Não é mais possível 
que, mesmo numa econo­
mia de mercado, tenhamos 
que conviver com salários 
minimos insuficientes para 
as minimas necessidades 
de sobrevivência da grande 
maioria da população assa­
lariada e, ao mesmo tem­
po, com salários exorbitan­
tes que constituem verda­
deiro escárnio à clase tra­
balhadora" — sustentou o 
senador, na justificativa da 
proposta. 

Representando o Minis­
t é r io do E x é r c i t o , o 
general-de-brigada Oswal-
do Pereira Gomes contes­
tou ontem na Subcomissão 
dos Estados a tese de que 
os estados devem ter com­
petência para legislar so­
bre suas organizações poli­
ciais. Ele disse que, contro­
lando i n t e i r a m e n t e a 
Policia Militar, o governa­
dor de um estado poderoso 
como o de São Paulo, "po­
deria falar mais alto do que 
o próprio Presidente da Re­
pública", ameaçando a 
Unidade da Federação. A 
PM tem efetivos da ordem 
de 300 mil homens, contra 
200 mil da Força Terrestre 
do Exército. 

O general enfatizou a im­
portância da Policia Mili­
tar como reserva dessa for­
ça, dizendo que o Brasil ne­
cessitaria de 500 mil solda­
dos, se não pudesse contar 
com o reforço das PMs. 
"Só para a guarda territo­
rial haveria necessidade de 
no mínimo 150 mil ho­
mens", informou. Apesar 
disto, ele não se alinhou 
com quem defende a retira­
da da PM das funções de 
policiamento no cotidiano: 
há uma ociosidade que po­
de e deve ser aproveitada. 

O Ministério do Exército 
defende, ao contrário da 
Polícia Militar, que um 
amplo leque de funções le­
gislativas nesta área fique 
sob responsabilidade ex­
clusiva da União, incluindo 
a organização, a instrução 
e a justiça referentes à PM. 
Já representantes desta 
força policial, como seu co­
mandante no Rio Grande 
do Sul, coronel Jerónimo 
Carlos Santos Braga, pre­
tendem que a Constituinte 
dê aos estados a competên­

cia para legislar sobre suas 
policias militares, ressal­
vando que a instrução dos 
PMs deve ficar sob respon­
sabilidade da União "no 
que deva ser do conheci­
mento geral básico", face à 
virtual "necessidade de 
ação conjunta". Outro re­
p r e s e n t a n t e da P M , 
tenente-coronel José do 
Espirito Santo, de Minas 
Gerais, queixou-se de que 
sempre que o tema da Fe­
deração é tratado, a corpo­
ração é equivocadamente 
atacada por poder ser su­
postamente um elemento 
dissociatlvo. "A PM hoje 
não tem qualquer capaci­
dade guerreira." argumen­
tou. 

CIVIL X PM 
Há divergências também 

entre a Polícia Civil e a 
Polícia Militar, quanto às 
suas respectivas funções. 
Os policiais civis defen­
dem, em sugestão encami­
nhada à presidência da 
subcomissão, que fique sob 
sua responsabilidade tam­
bém o policiamento osten­
sivo e, ao contrário da PM, 
são favoráveis à criação de 
guardas municipais. 

Para o delegado Zair 
Dornaica, ex-presidente da 
Associação dos Delegados 
de São Paulo, a PM deveria 
ser "um contingente reser­
vado ao combate à subleva­
ção da ordem", para atuar 
em situações de certa "be­
ligerância". Ele e seu cole­
ga Cyro Vidal Soares da 
Silva, presidente da Asso­
ciação dos Delegados de 
Polícia do Brasil, critica­
ram o regime militar de 64 
por haver sido priorizado o 
combate à subversão, em 
detrimento da segurança 
pública. 

Militares querem votar 
Escapando um pouco ao 

tema da audiência pública 
de ontem na Subcomissão 
dos Estados — a competên­
cia dos estados-membros 
na organização das policias 
militares — palestrantes fi­
zeram a defesa do direito 
de voto aos soldados e ofi­
ciais de qualquer patente. 
Esta é também uma posi­
ção do Ministério do Exér­
cito. 

O coronel Lúcio Borges, 
representante da PM de 
Goiás, considerou "uma in­

justa discriminação" a so­
negação do direito de voto 
aos PMs, que, a seu ver, te­
riam "melhores condi­
ções" de exercê-lo do que 
os analfabetos e os índios. 

O general-de-brigada Os-
waldo Pereira Gomes, in­
dagado a respeito por um 
deputado disse que o Minis­
tério do Exército tem defi­
nida posição a este respei­
to. Quer que todos os seus 
membros sejam eleitores, 
à exceção dos recrutas que 
estejam prestando o servi­
ço militar. 

Eleitor começa aos 16 

A Subcomissão dos 
Direitos Políticos, 
dos Direitos Coleti-

vos e Garantias aprovou 
ontem, durante reunião 
ordinária, proposta de di­
reito de voto aos 16 anos. 
Entre os constituintes 
presentes, apenas a depu­
tada Anna Maria Rattes 
(PMDB/RJ) foi contrária 
à proposta, por entender 
que os jovens do interior 
não são tão esclarecidos 
quanto os das grandes ci­
dades e podem ser facil­
mente manipulados por 
candidatos ou partidos. 

Os demais constituin­
tes, entretanto, discorda­
ram da deputada. O depu­
tado Uldorlco Pinto 
(PMDB/BA), por exem­
plo, garantiu que os Jo­
vens interloranos, em 
muitos casos, têm mais 
consciência política que 

os dos grandes centros. O 
presidente da Subcomis­
são, deputado Mauríllo 
F e r r e-^r a Lima 
(PMDB/PE) concordou 
com ele e pediu ao rela­
tor, deputado Lysâneas 
Maciel (PDT/RJ), para 
incluir o voto aos 16 anos 
em seu relatório. Maciel, 
que também é favorável 
à proposta, irá fazê-lo, o 
que não significa necessa­
riamente a aprovação do 
voto aos 16 anos. 

Antes, a proposta será 
apreciada pela Comissão 
da Soberania e dos Direi­
tos e Garantias do Ho­
mem e da Mulher. Se rati­
ficada, passará pelo ple­
nário da Constituinte e só 
entrará na nova Consti­
tuição do Brasil se a 
maioria dos deputados e 
senadores for favorável a 
ela. 

Municípios poderão 
se tornar locadores 

"Separar uma quantida­
de de unidades habitacio­
nais construídas para o alu­
guel, com a finalidade de o 
Poder Público Municipal 
vir a ser o regulador do 
mercado imobiliário de lo­
cação" é uma das propos­
tas apresentadas ontem ã 
Subcomissão dos Mu­
nicípios e Regiões pela 
Confederação Nacional das 
Associações de Moradores 
(Conam). 

O documento entregue 
pelo Conam assinala que 
"a política centralizadora, 
autoritária e antidemocrá­
tica dos militares" esva­
ziou os municípios de re­
cursos e "acabou com sua 
autonomia política" e de­
fende um retorno mais jus­
to dos tributos arrecada­
dos. 

SEM-CASA 

O problema da habitação 
foi enfatizado por aquela 
entidade e pelo presidente 
da União dos Moradores 
das Vilas 1° de Outubro e 2 
de Setembro, Elgito Boa­
ventura, um dos principais 
líderes comunitários da tu­
multuada Zona Leste de 
São Paulo, onde a guarda 
municipal do prefeito Jânio 
Quadros há pouco matou 
um invasor de terras. 

A união de moradores 
presidida por Elgito e as 
Comissões de Ocupantes da 
Zona Leste da Capital que­
rem a suspensão imediata 
de todas as liminares de 
despejo, o fim da violência 
e da repressão policial, a 
compra, pelo Governo do 
Estado, das áreas ocupa­
das e o repasse das áreas 
aos atuais ocupantes, "de 
acordo com a capacidade 

de pagamento de cada 
família". Como o Conam, 
defendem a instituição de 
um princípio constitucional 
que garanta a todos o direi­
to à moradia. 

> 
VEREADORES 

A garantia do direito à 
moradia é uma proposta 
também da União dos Ve­
readores do Brasil, que 
participou da audiência pú­
blica de ontem na Subco­
missão dos Municípios e 
Regiões, à qual apresentou 
uma série de sugestões, 
principalmente de cunho 
municipalista. 

Os vereadores brasilei­
ros querem uma reforma 
política, "onde as prerro­
gativas r e t i r adas pelo 
arbítrio sejam retoma­
das", uma reforma tributá­
ria e uma reforma admi­
nistrativa. Eles postulam 
imunidade parlamentar — 
assunto já tratado em vá­
rias sugestões de consti­
tuintes —, desejam legislar 
sobre matérias administra­
tivas, financeiras e tributá­
rias e pretendem ver aca­
bado o direito do Executivo 
de legislar por decretos-lei. 

Defendem também a es­
tatização e municipaliza­
ção de serviços essenciais, 
como transporte coletivo, 
saúde e educação até o 1° 
grau, e a instituição de Câ­
maras Metropolitanas, pa­
ra deliberação sobre ques­
tões comuns aos mu­
nicípios destas áreas. Que­
rem, ainda, inverter o pro-i 
cesso de recolhimento dei 
impostos, passando o mu­
nicípio a separar sua par­
cela antes de lançar os re­
cursos na conta do Estado e 
da União. 


